
RESOLUÇÃO N 9 188/90

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO RIO DE JANEIRO, no uso de 
suas atribuições,

CONSIDERANDO que cabe a este Tribunal Elei_ 

toral fiscalizar o movimento financeiro dos Partidos Políticos 

em todo o Estado, nos termos do art. 93 da respectiva Lei Orgâ 

niba, sem prejuízo da responsabilidade dos seus dirigentes, bem 

como dos seus Comitês Partidários e Interpartidãrio;

CONSIDERANDO que os Partidos Políticos deve 

rão manter serviços de Contabilidade de forma a possibilitar o 

conhecimento da origem das suas despesas e receitas;

CONSIDERANDO que,antes de iniciar a campa 

nha eleitoral, cada Partido Político deverá comunicar ao Tribu 

nal Regional Eleitoral a importância máxima que dispenderá em 

cada pleito e o limite máximo de contribuições ou donativos cu 

jo recebimento prevê;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é, 

por força de lei, de natureza partidária,devendo ser realizada 

sob a responsabilidade dos Partidos Políticos e por eles paga, 

imputando-se-lhes solidariedade nos excessos praticados por seus 

candidatos e adeptos;



CONSIDERANDO que o registro desses Comitês de

verá processar-se perante a Justiça Eleitoral.

R E S O L V E :

Artigo 19 - A fiscalização da Propaganda Elei_ 

toral em geral, na forma prevista na Resolução n9l6.402 ,de 17.4.90, 

do TSE, competirá aos Juizes Eleitorais nas respectivas Jurisdições.

Parágrafo único - Nos Municípios divididos em 

mais de uma Zona Eleitoral, as atribuições^ a que se refere este 

artigo^caberão aos Juizes designados por este Tribunal.

Artigo 29 - A fiscalização da- Propaganda Elei_ 

toral no rádio e na televisão, na forma prevista na citada Resolu 

çaõ n9l6.402, caberá, no que se refere aos programas gerados nes 

ta Capital, a este Tribunal,através da Corregedoria Regional Elei 

toral.

Parágrafo ünico -Nos demais Municípios nos quais fo 

rem gerados programas de propaganda eleitoral por meio de televi 

são e radiodifusão, as atribuições deste artigo serão exercidas pe 

los respectivos Juizes Eleitorais ou pelos designados para a pro 

paganda, na forma do parágrafo único do art.19.



dosArtigo 3 9 - 0  controle da contabilidade 
Partidos Políticos, no que se refere à Propaganda Eleitoral, será

Inspeção, na forma da mencionada Resolução n9l6.402.
Parágrafo 19 - Os Comitês a que se refere este 

artigo remeterão a documentação referente á Contabilidade dos Par 
tidos Políticos á Corregedoria Regional Eleitoral para que este 
Tribunal cumpra o que lhe compete,de acordo com as normas da alu 
dida Resolução n9l6.402.

Parágrafo 29 - A Corregedoria Regional Eleito 
ral coordenará a organização dos referidos Comitês Partidários Re

r ^

gionais e Interpartidário de Inspeção, mantendo, para tal fim, 
entendimentos com os respectivos e competentes organismos partida 
rios regionais.
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